
1º ADENDO MODIFICADOR DO EDITAL
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 19/2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025
O MUNICÍPIO DE PALMITOS, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Independência, nº 100, Centro, TORNA PÚBLICO para conhecimento dos interessados que houve as seguintes ALTERAÇÕES no EDITAL DO PROCESSO LICITATÓRIO Nº 19/2022, na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2025:
1. Ficam ALTERADAS os documentos da habilitação técnica do Item 15.9 “VIII -PARA OS LOTES 2 E 3” e acrescenta-se o item 17.6 ao item 17 “ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO” do Edital supra:
1.1. ONDE SE LÊ:

VIII -PARA OS LOTES 2 E 3

a) Apresentação da LAO, Licença Ambiental de Operação do Aterro Sanitário, emitida pelo IMA ou outro órgão de controle de meio ambiente estadual equivalente, dentro do seu período de validade, comprovando que a proponente esteja licenciada para realizar a atividade.

b) Alvará Sanitário vigente/válido do aterro sanitário que será utilizado para disposição final dos resíduos gerados no município. 

c) declaração do IMA referente a coleta da poda (Declaração de atividade não constante).

1.2. LEIA-SE:

VIII -PARA OS LOTES 2 E 3

a) Alvará Sanitário vigente/válido do aterro sanitário que será utilizado para disposição final dos resíduos gerados no município. 

b) declaração do IMA referente a coleta da poda (Declaração de atividade não constante).

1.3. ONDE SE LÊ:

17.1 Conforme art. 71 da Lei nº 14.133/2021, encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo de contratação será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

I -  Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

II -  Revogar o processo de contratação por motivo de conveniência e oportunidade;

III -  Proceder à anulação do processo de contratação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;

IV -  Adjudicar o objeto e homologar o processo de contratação.

17.2 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa (art. 71, § 1º da Lei nº 14.133/2021).

17.3 O motivo determinante para a revogação do processo de contratação deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado (art. 71, § 2º da Lei nº 14.133/2021).

17.4 Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos interessados (art. 71, § 3º da Lei nº 14.133/2021).

17.5 A anulação do processo de contratação induz à da ata de registro de preços e/ou do contrato.

1.4. LEIA-SE:

17.1 Conforme art. 71 da Lei nº 14.133/2021, encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo de contratação será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

V -  Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

VI -  Revogar o processo de contratação por motivo de conveniência e oportunidade;

VII -  Proceder à anulação do processo de contratação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;

VIII -  Adjudicar o objeto e homologar o processo de contratação.

17.2 Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa (art. 71, § 1º da Lei nº 14.133/2021).

17.3 O motivo determinante para a revogação do processo de contratação deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado (art. 71, § 2º da Lei nº 14.133/2021).

17.4 Nos casos de anulação e revogação, será assegurada a prévia manifestação dos interessados (art. 71, § 3º da Lei nº 14.133/2021).

17.5 A anulação do processo de contratação induz à da ata de registro de preços e/ou do contrato.

17.6 Para fins de assinatura do contrato, deverá a contratada apresentar no ato da assinatura do mesmo a LAO - Licença Ambiental de Operação do Aterro Sanitário, emitida pelo IMA ou outro órgão de controle de meio ambiente estadual equivalente, dentro do seu período de validade, comprovando que a proponente esteja licenciada para realizar a atividade.
3 - Em razão das modificações acima, fica ALTERADA no item 1) PRÊAMBULO a data do recebimento e horário de abertura das propostas, prevista no Edital, conforme abaixo: 

ONDE SE LÊ: 

I -  Data/horário limite para cadastramento das propostas:
a) 02/04/2025, até às 08h30min (horário de Brasília/DF)

II -  Data/horário de início da sessão pública: 

a) 02/04/2025, às 08h31min (horário de Brasília/DF)

LEIA-SE: 

III -  Data/horário limite para cadastramento das propostas:
b) 08/04/2025, até às 08h30min (horário de Brasília/DF)

IV -  Data/horário de início da sessão pública: 

b) 08/04/2025, às 08h31min (horário de Brasília/DF)

4. As demais cláusulas e condições permanecem inalteradas.
Quaisquer outros esclarecimentos poderão ser obtidos no Setor de Licitações do Município de Palmitos, através do telefone (49) 3647 9610 ou pelo e-mail: licitacao@palmitos.sc.gov.br.

Palmitos, 21 de março de 2025.

Giovana Giacomolli
Prefeita Municipal
